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RESUMO

O aprofundamento da internacionalização econômica desde os anos 1970, a par de crescentes investimentos externos e grandes avanços tecnológicos, entre outros aspectos, fez surgir o neologismo globalização. Ganharam reconhecimento, como expressão desta, as cadeias ou redes transnacionais de produção e troca, designadas cadeias globais de valor (CGVs) na esteira de intensos debates, incidentes em vários setores de atividades e caracterizadas tanto por marcada divisão espacial do trabalho entre países ou regiões quanto por heterogeneidades diversas. Grandes empresas, geralmente multinacionais, comandam as relações envolvidas, suas estratégias moldando a configuração dessas cadeias e, por extensão, a própria economia mundial em muitos aspectos. O modelo CGV tem dominado a paisagem econômica, mas, desde pelo menos a segunda década do século XXI, acabou atingido pelo que se chama na literatura internacional de disruptive events. Trata-se, no essencial, da grande crise desencadeada em 2007 pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos, da guerra comercial travada entre esse país e a China desde o governo de Trump (2017-2021) e da pandemia da Covid-19, que aterrorizou o planeta a partir do começo de 2020, podendo-se acrescentar o renitente conflito na Ucrânia, relacionado à invasão russa em fevereiro de 2022. O presente trabalho, baseado em pesquisa bibliográfica e documental, propõe-se a abordar os principais reflexos desses disruptive events nas CGV e, consequentemente, na dinâmica da economia mundial. Observam-se diferenciação nas reações às adversidades, conforme as particularidades setoriais e as circunstâncias, e destaque para a regionalização econômica entre as estratégias corporativas e políticas protagonizadas. Essa proeminência ensejou também considerar na pesquisa o Cone Sul, onde o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) sinalizaria possibilidades regionais para reconfiguração produtiva e comercial de cadeias e redes. Contudo, no seio desse bloco, o histórico de integração produtiva é pobre e as desigualdades são grandes, em diferentes sentidos, sem que, aparentemente, a existência do Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM) tenha de fato lubrificado interações internas mais significativas.         
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1 INTRODUÇÃO
Desde pelo menos meados dos anos 1980, quem estuda economia e política no plano internacional fala em globalização. O que se entende por isso pode variar, entre áreas acadêmicas ou pesquisadores, mas não haveria dúvida de que o termo se aplica à crescente internacionalização econômica que vincou o planeta nas últimas décadas. Grandes investimentos externos, distribuição de atividades – mormente implicando empresas multinacionais – entre países ou regiões mundiais, vertiginosos avanços nas comunicações e em processamento de dados, assim como na sua transmissão, e densos fluxos comerciais, mormente de peças e componentes industriais, são traços proeminentes dessa conjuntura.
Expressão maior desse quadro é a forte presença de cadeias transnacionais de produção e troca, que passaram a ser designadas como cadeias globais de valor (CGV) no curso dos debates sobre o assunto (BAIR, 2005). Assimiladas pela OECD (2013) ao que seria uma nova fase da globalização, as CGV incidem em vários setores de atividades e exibem hierarquias e assimetrias, numa palavra, desigualdades, em diferentes sentidos. A governança dos inerentes vínculos mostra importantes nuances, como postulam Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005), e é exercida, em regra, por empresas multinacionais cujas estratégias moldam essas cadeias e, em vários aspectos, configuram a própria economia mundial. 
Contudo, nos últimos anos o modelo CGV estaria a acusar os efeitos do que se identifica na literatura internacional como disruptive events. Trata-se de ocorrências que, pontuando as duas primeiras décadas deste século, e exibindo repercussões planetárias, dizem basicamente respeito à crise deflagrada em 2007 pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos (EUA), à guerra comercial travada entre o governo desse país e a China desde a gestão de Trump (2017-2021) e à pandemia da Covid-19, que assombrou o mundo a partir de 2019. Cabe falar ainda do processo de invasão do território ucraniano desencadeado pela Rússia em fevereiro de 2022, que enraizou no cenário europeu um grave conflito em escalada cujos reflexos também econômicos, para não falar dos sociais e políticos – e das intoleráveis perdas de vidas e destruição generalizada –, têm se mostrado profundos.
Estribado em pesquisa bibliográfica e documental, este artigo focaliza os principais reflexos desses eventos nas CGV e, por extensão, na economia mundial. O objetivo é discutir as implicações desses processos, dando destaque às reações corporativas e políticas que estariam a redesenhar tais cadeias. Motivação principal tem a ver com o fato de as condutas empresariais e políticas não terem deixado de ensejar reflexões sobre o que poderia ser uma espécie de refluxo na globalização, considerando-se o padrão da internacionalização que marcou a economia mundial nas últimas quatro décadas, pelo menos.
O texto encontra-se assim construído. Primeiro se oferece uma visão geral sobre a recente trajetória da economia mundial, explorando alguns indicadores chaves e agregados. Depois fala-se, em seções próprias, da grande crise iniciada em 2007, dos reflexos da guerra comercial EUA-China, das consequências da Covid-19 e do significado da guerra na Ucrânia. Coloca-se em evidência o tipo de impacto nas CGV que repercute em impulso à regionalização econômica, tanto derivado de decisões empresariais quanto nutrido por políticas institucionalmente formuladas e executadas. Esse realce enseja tangenciar, na última parte antes da conclusão, a problemática da regionalização no MERCOSUL, também abordada com base em informações sobre o Fundo para a Convergência Estrutural do Mercosul (FOCEM).

2 UM BREVE ESBOÇO DO CENÁRIO ECONÔMICO MUNDIAL NO SÉCULO XXI
O final da década de 2000 registrou perceptível mudança na tendência em geral positiva, observada desde pelo menos o começo dos anos 1990, de importantes indicadores sobre a economia mundial. Quer se observe o comportamento do investimento direto estrangeiro (IDE), do comércio ou do produto interno bruto (PIB), ou a participação das CGV no comércio mundial, a passagem dos anos 2000 para os 2010 mostra-se, não parece exagero assinalar, um divisor de águas. 
A Figura 1, disponibilizada em IEDI (2020) com base em UNCTAD (2020), autoriza essa postulação. O comportamento médio daqueles indicadores oscilou entre as décadas de 1990 e 2000, porém sem mudança de fato sinalizadora de uma efetiva deterioração do quadro: o crescimento do IDE desacelerou consideravelmente, mas no comércio e no PIB a direção foi oposta. Já nos anos 2010, os números simplesmente desabaram, chamando mais a atenção o crescimento médio dos investimentos, de apenas 0,8%, embora também no comércio (redução de 2/3 na taxa em relação à década anterior) e no PIB (queda de mais de metade) a contração tenha sido bastante marcada.
	Figura 1: IDE, comércio, PIB e participação das CGV (1990-2019)
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Fonte: IEDI (2020, p. 5)
Também eloquente, e central no assunto focalizado neste artigo, é o que se informa sobre a participação das CGV no comércio mundial, expressa nas barras verticais da figura sob orientação do eixo da direita. Até 2008, a tendência foi de crescimento dessa presença, ultrapassando o patamar de 30% de participação. Era o período de pleno florescimento dessa modalidade de comércio, traduzindo o tipo de configuração produtiva – amplamente internacionalizada, com marcada e disseminada divisão espacial (internacional) do trabalho – que justificou a estridência e amplitude das abordagens, acadêmicas, técnicas e institucionais, sobre o papel das CGV na economia mundial. Com a virada para a década de 2010, instalou-se movimento descendente, que prolongou até o fim da série considerada na figura (ano de 2019) a situação de menor envolvimento dessas estruturas. Portanto, não parece equivocado considerar que o modelo CGV, tornado quase paradigmático da globalização contemporânea, sofreu abalo no período recente.
A assinalada inflexão da conjuntura é coerente com a crise mundial ligada ao estouro da bolha imobiliária nos EUA em 2007, e o período desde meados dos anos 2010 assistiu ao acirramento das disputas comerciais entre os EUA e a China, sobretudo durante o governo de Trump, empossado no começo de 2017. Tanto aquela crise financeira quanto essa guerra comercial perfilam-se como disruptive events na economia e no funcionamento das CGV, o mesmo podendo ser dito sobre a pandemia da Covid-19, que assombrou o planeta desde o final de 2019. A guerra na Ucrânia não estaria a representar poucos problemas, consistindo, ela também, num evento dessa natureza. 
Assinale-se, contudo, que esses disruptive events não representam senão fatores de maior visibilidade – devido à própria condição de ocorrências com esse perfil – das mudanças experimentadas pela paisagem mundial. Merecem ser indicados processos mais estruturais e em curso, por assim dizer, no alicerce da economia. O já referido documento da UNCTAD (2020) alude a alguns desses vetores de transformação, que operam há alguns anos e se mostram aptos a repercutir cada vez mais. 
Uma dessas forças reside nas mudanças de cunho tecnológico na produção, observadas notadamente em empresas multinacionais. Crescentemente intensas, essas mudanças têm afetado o escopo e a governança das CGV, quer dizer, a sua configuração ou o seu desenho. Automação robotizada, digitalização das operações nas cadeias de fornecimento e customização em massa da produção sobressaem em tais mudanças tecnológicas. Outra esfera de transformação diz respeito à velozmente expansiva influência dos princípios de sustentabilidade como determinantes de práticas e investimentos. Aparentemente indissociável dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável definidos pela Organização das Nações Unidas, essa influência estaria a ressoar em exigências dos mercados e, por extensão, em algum grau, na atuação (inclusive financeira) das agências de promoção do desenvolvimento, governamentais ou não. Igualmente representam influência as pressões internacionais pelo combate à corrupção, à evasão tributária e às práticas não concorrenciais, assim como à degradação das condições de trabalho, entre outros alvos no âmbito jurídico-institucional. O monitoramento e a coibição, auxiliados pelos avanços nas tecnologias de informação e comunicação, certamente influenciam a configuração e a geografia das redes mundiais de produção e comércio.   
Assim, os mencionados disruptive events combinam-se, nos seus resultados, com tendências mais duradouras e estruturantes. E deve-se sublinhar desde logo que ambas as órbitas de transformação parecem desaguar numa maior importância da escala regional para as atividades das grandes empresas e das cadeias, como se verá. Assinale-se que essa ampliada importância constitui, ela própria, uma força de transformação, segundo a abordagem de UNCTAD (2020) e de Zhan (2021), impulsionada pela crescente presença das relações bilaterais na política econômica internacional de vários países: sob uma orientação mais protecionista, investimentos e comércio, sobretudo, teriam adquirido dimensões cada vez mais regionais. Como essa força parece ter ganhado mais vigor na última década, ou desde o início do século, por conta dos disruptive events, a regionalização mostrar-se-ia simultaneamente um vetor e um reflexo das transformações em curso.

3 A PRIMEIRA GRANDE CRISE FINANCEIRA DO SÉCULO XXI E AS CGV 
A desaceleração no crescimento do comércio e do PIB mundial no final da década de 2000, seguida de prolongada estagnação no ritmo do IED e na participação das CGV no comércio, como retratado na Figura 1, é indissociável da dramática crise financeira mundial de 2007-2008. Primeiro evento do gênero no século XXI, e ecoando outros de grande magnitude registrados desde meados do século XIX, pelo menos, essa crise foi desencadeada pelo estouro em 2007 de uma importante bolha imobiliária nos EUA (bolha favorecida por crédito fácil e regulação frouxa, por exemplo) e pelo associado colapso do mercado de hipotecas subprime (BORDO, 2008; BORDO; LANDON-LANE, 2010).
Os efeitos das inadimplências em cascata envolvendo hipotecas, com mergulho dos preços dos imóveis, espraiaram-se no sistema bancário (bancos comerciais e de investimentos) dos EUA e do mundo, por conta das interações. As consequências financeiras revelaram-se catastróficas, e as adversidades logo atingiram a, por assim dizer, economia real, pois foram graves os reflexos no mercado de ações, assim como no tocante à liquidez e ao crédito (BRUNNERMEIER, 2009). Enraizou-se, assim, uma profunda recessão, com repercussões que desconheceram fronteiras.
Multiplicaram-se naquele contexto as análises sobre os enormes riscos impregnados na financeirização exacerbada da economia, de uma maneira geral, e sobre suas consequências. Uma delas tomou a forma de livro escrito por profissional com larga experiência no mercado financeiro, intitulado “O mundo é curvo”, acompanhado na edição brasileira das indicações “Perigos ocultos para a economia mundial” e “A crise imobiliária foi apenas o início” (SMICK, 2009). Apresentado, quanto ao título e mesmo ao espírito, como espécie de contraponto ao best seller de Friedman (2005) – “O mundo é plano: uma breve história do século XXI” – que louvava entusiasticamente as realizações das tecnologias de informação e comunicação, Smick (2009, p. 14, grifado pelo autor) assinalou que “[...] sob a perspectiva dos mercados financeiros, o mundo não é plano. Diferente do mundo que produz bens e serviços, no mundo financeiro nada ocorre em linha reta. Em vez disso, há uma série de descontinuidades imprevistas – giros e mudanças de incerteza [...].”
A zona do euro mostrou-se fortemente implicada no turbilhão que se instalou. A crise ligada à débâcle do mercado subprime nos EUA, com a decorrente recessão, exigiu em diferentes países medidas que acabaram por exacerbar suas dívidas públicas. Nesse contágio, embalado por inegável irradiação das adversidades, economias da União Europeia – que já amargavam, várias delas, problemas estruturais – foram especialmente atingidas (BALDWIN; GROS, 2015). Sobressaíram nisso Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha, o que estimulou a cunhagem do acrônimo PIGS (evocando a palavra porcos, claro que não sem ironia ou talvez malícia, com as iniciais dos nomes em inglês dos referidos países), depois modificado para PIIGS com a inclusão da Itália.   
A crise de 2007-2008 logo provocou, devido à magnitude e à abrangência dos resultados, perguntas sobre suas implicações para as CGV e, por extensão, para a própria globalização, pela representatividade dessas cadeias. O quadro recessivo, com desaceleração do comércio em nível mundial, significaria uma ruptura no modelo CGV, já que este envolve a explícita e abrangente divisão espacial das atividades produtivas nessa escala e exige fluidez nos movimentos de mercadorias e capitais? 
O livro editado por Cattaneo, Gereffi e Staritz (2010a) representa uma precoce e importante tentativa de enfrentar indagações desse tipo. Reunindo diversos estudos setoriais, a obra autoriza considerar que, por exemplo, os dados da Figura 1 – informando que a passagem dos anos 2000 para os 2010 registrou estagnação e depois declínio na participação das CGV no comércio mundial – referem-se a período e a movimento em que essas cadeias foram afetadas pela crise, porém acabaram dando provas de resistência e capacidade de adaptação. 
Numa palavra, o modelo CGV, em vez de sucumbir, teria se reestruturado, quanto a aspectos organizacionais, de oferta e de processos produtivos, assim como com respeito à localização das atividades (GEREFFI; POSTHUMA; ROSSI, 2021). Isso implicou consideravelmente, como mercado (envolvendo adaptação de produtos) e como espaço de produção, o chamado Sul global, nas suas economias mais vigorosas. Sobressaíram membros dos BRICS, acrônimo criado por O’Neill (2001) para o conjunto de Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, economias vistas como emergentes na aurora do presente século.  Nas palavras de Cattaneo, Gereffi e Staritz (2010b, p. 6, nossa tradução), no contexto da crise de 2007-2008,
[...] as CGV provaram ter resiliência. Tornaram-se aspectos estruturais cruciais e duradouros da economia mundial. [...] [A] crise não reverteu a globalização, e sim acelerou duas tendências de longo prazo na economia global: a consolidação das CGV e o crescente destaque de mercados no Sul.  Nem todos os países em desenvolvimento se deparam com opções similares no contexto dessas transformações. A mudança para mercados sulinos e o crescimento no comércio sul-sul criaram mais possibilidades para se entrar e ascender em CGV, mas também resultaram em novos desafios, em particular para os países menos desenvolvidos. A consolidação das CGV igualmente representa oportunidades significativas, especialmente para países e firmas com crescente capacitação, porém ameaça deixar muitos países de fora.


	De toda maneira, a crise reverberou em praticamente todas as latitudes do sistema mundial, em conexão direta ou não com a problemática das CGV. No Brasil, empresas importantes que, no percurso da financeirização, procuraram se proteger e lograr ganhos de curto prazo por meio de instrumentos como derivativos ligados ao câmbio, foram duramente atingidas. Os graves problemas surgidos impuseram processos de reestruturação dos negócios que se refletiram em vendas de ativos, fusões e aquisições, com apoio do Estado brasileiro e a coordenação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), conforme Costa e Souza-Santos (2012). Ilustração notória de movimento desse tipo no Brasil refere-se às empresas Sadia e Perdigão, de histórica posição de proa na hierarquia nacional em produção e exportação de carnes processadas: em 2009, na esteira imediata da crise, a fusão de ambas resultou na Brasil Foods – BRF. 
Passado bem mais de um decênio daquela crise, é possível que seus desdobramentos continuem a se fazer sentir, representando temas que, encorpados com processos que emergiram ou se manifestaram desde então, estariam a interpelar os pesquisadores. A problemática da globalização, e no interior desta a das CGV, permanece desafiadora em termos analíticos. Mas o escopo da observação, sobretudo na esteira da crise, deveria ser maior. Por exemplo, para Tamásy (2011, p. 362, nossa tradução), a pesquisa em geografia econômica necessitaria buscar entender melhor, por conta dos reflexos da crise, “[...] as maneiras pelas quais aspectos de responsabilidade e accountability ambiental e social são incorporados em modelos de negócios e em estratégias de corporações transnacionais, pequenas empresas, organizações não governamentais, departamentos de governo.”  Quer dizer, toda uma agenda de investigação pode emergir do interesse em perscrutar os reflexos de um  disruptive event como a grande crise de 2007-2008. 

4 NACIONALISMO ECONÔMICO E PROTECIONISMO: REFLEXOS NAS CGV
A campanha de Donald Trump à eleição presidencial de 2016 nos EUA foi crivada de denúncias contra práticas comerciais chinesas, ditas injustas, e de promessas de enfrentamento mediante imposição de tarifas. Vitorioso e empossado, o novo governo não demorou a agir. Em abril de 2018, matéria do The New York Times informava uma iminente elevação tarifária para 1.300 produtos chineses (SWANSON, 2018), de consumo da população (painéis solares, máquinas de lavar) e consumo produtivo (aço, alumínio). Três meses depois, impuseram-se tarifas de 25% sobre exportações chinesas para os EUA equivalentes a US$ 50 bilhões.
Não que outros países não fossem afetados pelas ações protecionistas do governo Trump. A China, entretanto, constituiu o alvo principal, sendo inclusive objeto de restrições a investimentos e de ações legais junto à Organização Mundial do Comércio. Tal aspecto autorizou interpretações de que estavam em jogo não só questões comerciais. Para Gros (2019), por exemplo, no centro da investida dos EUA perfilava-se uma disputa ao mesmo tempo tecnológica e geoestratégica com a China, cujo avanço industrial representaria ameaça ao primeiro país. Flint e Zhang (2021), de sua parte, propuseram analisar essas disputas também nos termos do debate sobre ciclos hegemônicos, de algum modo ecoando importantes contribuições teóricas de Arrighi (1996). 
A China, ato contínuo, acusou os EUA de declarar guerra comercial e retaliou, adotando tarifas nos mesmos termos (NARDON; VELLIET, 2020). O processo seguiu em escalada, com ações e reações de ambos os lados, a intervalos de tempo. Em janeiro de 2020, esses países assinaram o acordo Fase Um, que deveria ajudar na redução das tensões no correspondente ambiente político. Todavia, os esperados resultados comerciais devem ter sido prejudicados pela crise relacionada à pandemia da Covid-19, que derrubou a atividade econômica mundial e contraiu os fluxos. 
Observe-se que a retaliação chinesa incidiu especialmente em alimentos oriundos dos EUA. A compra de soja, em especial, despontou como importante, se não a principal, arma do país asiático nesses embates, erigindo-se como instrumento de política externa (HONGZHOU, 2020). O impacto dessa guerra comercial – tradução do nacionalismo econômico e do protecionismo então praticados nos EUA – na configuração da CGV da soja foi marcante, afetando os EUA ao impor-lhe perdas nas receitas de exportação dessa oleaginosa. 
Assinale-se que o Brasil, um destacado produtor de soja em termos históricos, logrou benefícios desse confronto. A aguda problemática da segurança alimentar da população chinesa fez crescer o interesse do país asiático por território de dimensões continentais, muita terra fértil e recursos hídricos e notável desempenho em cadeias produtivas de grãos, notadamente de soja. Daí que, por exemplo, em julho de 2020, o jornal Folha de S. Paulo disponibilizasse longa matéria ostentando o título “Com armazéns e fábricas, China amplia presença no agronegócio” (ZANINI, 2020, p. A17), cujo foco era o estado do Mato Grosso. 
De todo modo, o contexto de disputa não teria realmente afetado muito o comércio externo chinês, em termos gerais, pois outros países tiveram ampliada e fortalecida a sua condição de parceiros comerciais da China. E sequer as imposições tarifárias do governo Trump tiveram, a rigor, grande impacto nas próprias compras estadunidenses de produtos chineses, que recuaram pouco entre 2018 e 2019. Como explicar tal resultado? 
Uma razão maior é o transbordo, quando bens comercializados fazem escala num terceiro país na rota entre o local de produção e o destino final. Essa prática é usada para contornar tarifas. Tal tática pode fazer funcionários alfandegários dos Estados Unidos classificarem bens como oriundos de parceiros comerciais intermediários, como Vietnam ou México, quando na verdade continuam vindo da China (HUANG; SMITH, 2020, [S.p.], nossa tradução)

Trata-se nesse caso de processo de redesenho das CGV. Países da Ásia, da Europa e da América do Norte (México) teriam logrado importantes resultados, inclusive pela reorientação geográfica (representando switching strategies, sobre as quais falam Gereffi, Lim e Lee, 2021) das linhas de fornecimento de empresas dos EUA.
Em vez de comprar da China, empresas dos EUA compram produtos similares de países que não são impactados pelas tarifas. Na Ásia o maior vencedor é o Vietnam, cujas exportações para os Estados Unidos cresceram cerca de 35% [entre 2018 e 2019] [...]. Taiwan, outro destaque, usou a sua histórica vantagem comparativa em componentes hardware para se beneficiar do desvio de comércio (HUANG; SMITH, 2020, [S.p.], nossa tradução).

Empresas chinesas nutrem essa reconfiguração praticando em nível mundial estratégias que setores industriais da China já empregavam na Ásia, investindo ou criando vínculos de fornecimento e terceirização em outros países, como na Índia. Huang e Smith (2020, [S.p.], nossa tradução) trazem uma ilustração mexicana: “Firmas chinesas já se movem para locais de menores custos que abastecem melhor o mercado dos EUA – como exemplificado pela decisão da Hinsense, fabricante chinês de eletrônicos, de dobrar o investimento na sua fábrica no México.” Estaria em cena, assim, um processo de offshoring, pode-se dizer, na contramão, já que movimentos dessa natureza via de regra implicam empresas ocidentais que se voltam para a Ásia.
Um movimento mais recente na mesma linha diz respeito à TSMC (Taiwan Semiconductor Manufacturing Company), uma das maiores fabricantes de chips do mundo. Em dezembro de 2022 foi anunciado que essa empresa iria triplicar o seu investimento no estado do Arizona (EUA), em montante que atingiria algo como US$ 40 bilhões, sob a motivação do interesse em diversificar as suas instalações. Legislação aprovada no país anfitrião em meados daquele ano, que prevê o uso de subsídios para produtores de chips que operem no território nacional, integrou o contexto da referida decisão corporativa (SMC..., 2022).  
	O enfrentamento EUA-China transcendeu o período Trump. O movimento para deslocar a empresa chinesa Huawei do mercado da internet 5G, como se observa em relação ao Brasil e também a outros parceiros comerciais, se prolongou e talvez se intensificou na gestão Biden, com os mesmos argumentos do governo anterior, enfeixados na questão da confiabilidade (SOPRANA, 2021). E uma guerra aberta foi deflagrada a respeito dos chips, com os EUA procurando sufocar a capacidade da China em produzir um tipo de componente cujo caráter estratégico – amplamente analisado em Miller (2022) – ficou ainda mais evidente durante a pandemia da Covid-19, como se falará depois. De fato, o governo Biden simplesmente cerceou o acesso chinês à correspondente tecnologia, impondo restrições à comercialização a empresas estadunidenses (SWANSON, 2022).  

5 PANDEMIA E INCERTEZAS SOBRE A GLOBALIZAÇÃO E AS CGV
Depois que notícias vindas da China a respeito de um novo tipo de coronavírus autorizaram manchetes sobre a emergência de uma calamidade sanitária mundial, no começo de 2020, o planeta passou a conviver com pandemia (a Covid-19) de significado histórico.  Disseminada por contatos diretos entre pessoas, a infecção logo impôs medidas oficiais que incluíram suspensão de atividades, isolamento social com quarentena, fechamento de fronteiras e até bloqueio de cidades. Lockdown foi termo que passou a frequentar os discursos e a designar as ações, em diferentes latitudes.
Catastrófico, o impacto na economia incidiu sobretudo nos serviços e no comércio, mas também setores industriais foram fortemente atingidos, inclusive porque as encomendas escassearam ou desapareceram, com expressivas consequências a montante nas linhas de suprimentos. Em suma, choques de demanda e oferta se articularam e se reforçaram mutuamente, vergando a atividade econômica. A Tabela 1 fornece uma ideia a respeito, mostrando a variação de alguns indicadores sobre a economia mundial: embora já ocorresse declínio anteriormente, como nos investimentos externos diretos e no comércio, 2020 sobressai amplamente em comportamento negativo, sem deixar dúvida sobre o papel da pandemia. Note-se que a indicação de retomada em 2021, em percentagem, embute, naturalmente, os baixos números do ano anterior.    

Tabela 1: PIBa, comércio, FBCFb e IEDc mundiais: crescimento anual (%) (2016-2021)
	Variável
	2016
	2017
	2018
	2019
	2020
	2021

	PIB
	3,3
	3,7
	3,6
	2,9
	-3,1
	6,1

	Comércio
	2,3
	5,6
	4,0
	0,9
	-7,9
	10,1

	FBCF
	0,9
	4,1
	5,0
	0,5
	-2,9
	8,0

	IED
	-1,0
	-20,0
	-11,0
	2,0
	-35,0
	64,0

	Valor do IED (US$ trilhões)
	2,0
	1,6
	1,4
	1,5
	1,0
	1,6


Fonte: UNCTAD (2022), Tabela I.1.:5
a Produto Interno Bruto; b Formação Bruta de Capital Fixo; c Investimento Externo Direto

Para o modelo CGV, a pandemia impôs percalços mormente pelos gargalos nos fluxos de matérias-primas e componentes. A contração produtiva em numerosos locais e os obstáculos no transporte sobretudo marítimo criaram adversidades em vários setores, em particular naqueles dependentes de semicondutores, um componente tornado essencial, como é sabido, nas indústrias automotiva e eletrônica (smartphones, tablets). Sua fabricação concentra-se na Ásia, e os problemas na oferta – agravados desde meados de 2020, quando o repique na demanda por carros em diversos mercados provocou encomendas de semicondutores que engrossaram, sem resposta produtiva à altura, um fluxo de pedidos já bastante elevado devido às atividades do setor eletrônico – paralisaram muitas montadoras de veículos (BÉZIAT, 2021; CAMPBELL, 2021; JOLLY, 2021).
O Brasil não passou ao largo dos graves problemas provocados pela crise sanitária. Com efeito, ao lado da consequência principal – sintetizada na rápida escalada dos números de contaminados e mortos, em grande parte relacionada ao modo como se lidou institucionalmente com a pandemia no país – a economia acusou e reverberou os mesmos tipos de adversidades registrados internacionalmente. Mostraram-se claros os efeitos em setores industriais dependentes de matérias-primas e insumos importados, como os mencionados semicondutores, cuja escassez perdurou e, certamente em primeiro lugar, atingiu fortemente o setor automotivo, conforme indicado. Mas também a paralisação de atividades produtivas domésticas ressoou nas linhas de fornecimento, contribuindo para o mergulho da economia (LINS, 2020), e não tardou para que se elevassem vozes clamando pela necessidade de políticas no país focalizando a problemática das CGV, conforme, por exemplo, Fleury e Fleury (2020).   
Esse contexto fez crescer o debate sobre a dependência da produção industrial perante fornecedores distantes, ou seja, sobre a própria pertinência da forma CGV, sinônima de fragmentação produtiva e de extensas linhas de abastecimento. Parece ter avultado a percepção de que, como evidenciado pela crise, tal modelo agravava os riscos por representar fragilização das empresas necessitadas de insumos estratégicos (SHIH, 2020). Assim, a pandemia teria mostrado às companhias (sobretudo) multinacionais que era preciso diversificar as cadeias de fornecimento (GEREFFI, 2020), e as providências incluiriam maior presença produtiva nos próprios países de origem, por razões de segurança em produtos essenciais, e maior variação nas suas áreas (países, regiões) de atuação internacional.
Diversas CGV já exibiam, em parte pelos reflexos da crise financeira de 2007-2008 e das disputas comerciais EUA–China, processos de redesenho na configuração, como reshoring e nearshoring de atividades, em contraste com o disseminado offshoring típico dos anos 1990 e 2000. Escorado em estudo da UNCTAD (2020), Zhan (2021) assinalou que tais movimentos eram aspectos importantes das mudanças nas CGV em resposta às circunstâncias. Entre seus vetores perfilavam-se reorientações em políticas e governança econômica, avanços tecnológicos (digitalização, automação), aderência a imperativos tanto de sustentabilidade como de accountability corporativa e reestruturação mirando maior resiliência, todos aspectos das forças que pouco a pouco alteravam o cenário econômico mundial desde pelo menos a virada do século, como assinalado. 
É importante frisar que essas forças têm se traduzido, como mencionado no início, em maior incidência da escala regional nas relações entre países, recobrindo, além do comércio, também investimentos e produção. Vale dizer, os referidos processos têm se refletido em aprofundamento da regionalização econômica, tipo de movimento que, aparentemente, já crescia em intensidade desde alguns anos antes. De fato, é sugestivo que, abordando a trajetória das CGV no passado recente, a revista The Economist (2019, p. 5, nossa tradução) tenha postulado que “A globalização está se tornando regionalização”. 
É sempre de ações corporativas que se trata, na dinâmica subjacente a reconfigurações desse tipo, refletindo a importância que as empresas atribuem aos ajustes em face das turbulências e incertezas (GEREFFI; LIM; LEE, 2021). Contudo, o apelo da regionalização, mais fortalecido e, aparentemente, disseminado sob a pandemia, segundo Enderwick e Buckley (2020), também permeou grandes iniciativas institucionais, como na Europa (MALINGRE, 2021) e nos EUA (McKINNON, 2021). Aspectos geopolíticos não deixam de marcar presença nas respectivas medidas institucionais, a percepção do que se considera em certos meios como ameaça chinesa inspirando os argumentos, conforme sugerido em Foroohar (2021) e evidenciado no discurso do Presidente dos EUA, o State of the Union Address, em março de 2022 (BIDEN, 2022).  

6 GUERRA NO CORAÇÃO DA EUROPA, REPERCUSSÕES EM ESCALA MUNDIAL
	No momento em que se elabora este artigo, quase completou um ano o início de conflito bélico que já figura entre os mais destrutivos e inquietantes registrados nas entranhas da Europa desde o fim da II Guerra Mundial. Em 24 de fevereiro de 2022, a Rússia desencadeou ofensiva, com invasão, em regiões orientais do território ucraniano, uma presença que se espraiou em diferentes direções, com os bombardeios atingindo instalações e cidades importantes também em outras áreas e mesmo Kiev, a capital da Ucrânia, localizada no centro-norte do país.
	A Guerra da Ucrânia, como o conflito é referido por analistas e observadores, representa o paroxismo de uma escalada de hostilidades em região antes pertencente à antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, e que, como assinala Wallerstein (2008), tornou-se espaço de intensa e reiterada queda de braço com o Ocidente sobretudo desde a virada do século. Assinale-se que essa parte da Europa perfila-se na borda ocidental do grande espaço que MacKinder (1904) denominava, quase 120 anos atrás, como Euro-Ásia, de enorme importância geopolítica e cujo controle seria condição para Estados que almejassem “dominar” o mundo. Crivam segmentos dessas imensas latitudes reservas energéticas (petróleo, gás) que Klare (2001), observando o alvorecer do novo século, incluiu entre os fatores da “nova geografia dos conflitos”. 
	O saldo da Guerra da Ucrânia são muitos mortos, feridos e desaparecidos – englobando civis ucranianos –, cidades inteiras e infraestruturas destruídas e um verdadeiro êxodo, para outros países, de grandes contingentes em fuga das áreas mais atingidas. Em suma, mostra-se adequada a expressão crise humanitária, cujas imagens, disseminadas no mundo e aviltantes do senso comum, têm robustecido a sensação de que, a rigor, pouco se aprendeu na Europa com a sucessão de guerras que lhe pontuou a história (TILLY, 1990), sempre reaparecendo a violência e o morticínio como formas de equacionar disputas geopolíticas. 
As frequentes e mais ou menos explícitas ameaças russas quanto ao uso de armas atômicas, e os bombardeios nas proximidades do (ou no próprio) complexo nuclear de Zaporizhzhia, o maior do seu tipo na Europa, só fazem aprofundar o terror perante uma possível espiral de catástrofes cujo alcance seria mundial. A notícia de que a Rússia desferiu em 26 de janeiro de 2023 um ataque maciço de mísseis entre os quais figurou pelo menos um de tipo hipersônico, em resposta ao envio para a Ucrânia de novos e mais modernos blindados por países da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), só faz amplificar a inquietação diante de um excessivamente duradouro quadro que merece todo o repúdio.   
Em face de tamanha destruição, falar em economia pode soar ocioso e despropositado. Mas, haja vista o espírito deste estudo, abordar tal ângulo da Guerra da Ucrânia, ainda que tangencialmente, mostra-se iniciativa incontornável. 
Apreciação disponibilizada em OECD (2022a, p. 1, nossa tradução) pouco mais de cinco meses desde a abertura do conflito aponta o que segue sobre as consequências econômicas:      

· Disrupções severas provocadas pela guerra da Rússia na Ucrânia em mercados globais expuseram vulnerabilidades na segurança do suprimento de matérias-primas críticas para a produção industrial e para a transição verde. 
· Essas vulnerabilidades da cadeia de suprimentos resultam de restrições às exportações, dependências bilaterais, falta de transparência e persistentes assimetrias de mercado, incluindo a concentração da produção em poucos países. 
· Para países afetados por vulnerabilidades na cadeia de suprimento, existe potencial para diversificar o abastecimento mediante o aumento da produção e o acesso a reservas conhecidas de matérias-primas.

Essa síntese toca em vários aspectos importantes, referidos na sequência. Alude antes de tudo à provocação de situações de escassez nos mercados internacionais de diversos e cruciais itens, com rebatimento inevitável nos preços, que subiram vertiginosamente. O leque abrange, como realçado em OECD (2022b), produtos alimentares (sobretudo o trigo, em que Rússia e Ucrânia sobressaíam em produção e exportação), recursos energéticos (petróleo e gás, sendo a Rússia, historicamente, o principal fornecedor da Europa Ocidental, destacando-se a Alemanha e países nórdicos como clientes) e insumos industriais estratégicos, como metais usados em diferentes setores, entre eles o automotivo e o eletrônico (a Rússia tem grandes reservas e é grande produtora de alumínio, níquel, paládio, potássio e vanádio, indispensáveis para diversas indústrias). 
Assim, intensificam-se choques econômicos e financeiros que repercutem até em segurança alimentar, atraindo as atenções a esse respeito os países mais pobres, como muitos da África, pelas potenciais dimensões catastróficas do problema. Mas, a rigor, todo o mundo em desenvolvimento acusaria adversidades, e mesmo economias mais robustas: por exemplo, Turquia, Egito, Israel e Tunísia tiveram na Rússia e na Ucrânia, somadas, a origem de mais de metade de suas compras de trigo em 2019; o patamar dessas aquisições nos dois primeiros países superou 70% (OCDE, 2022b).  
As cadeias de suprimentos foram e têm sido, portanto, duramente atingidas. Isso tem a ver com as ações da guerra em si, como o bloqueio russo a portos ucranianos por onde produtos diversos logram escoamento, e com as sanções ocidentais, que afetaram a logística e as rotas comerciais, além dos bloqueios impostos à Rússia em termos financeiros, por exemplo. Stackpole (2022) assinala que matérias-primas, produtos eletrônicos e peças e componentes vindos da China e de outros locais tiveram seus fluxos prejudicados. Para além do aumento nos custos de diferentes modalidades de transporte, devido ao crescimento dos preços da energia, foram perturbadas rotas ferroviárias como a estratégica (também pelo menor tempo de deslocamento permitido) Rússia-Belarus-Polônia, desde a qual se alcança Alemanha, França e outros países europeus, essencial para transportar veículos automotivos e eletrônicos. 
Alguma especificação setorial a mais pode ser encontrada em Ganeshan e Boone (2022). No tocante a semicondutores, por exemplo, a guerra pode sinalizar o aprofundamento dos enormes problemas de abastecimento vistos no auge da pandemia da Covid-19. Duas empresas ucranianas (Ingas, na devastada cidade de Mariupol, e Cryoin, na igualmente atingida cidade portuária de Odessa) concentram quase metade da produção mundial de gás neon, essencial para o laser utilizado na fabricação de chips, e suas atividades sofreram interrupção.  De outro lado, a Rússia responde por cerca de um terço da oferta mundial de paládio, usado em chips sensores e memórias de computador. As linhas de suprimento desses insumos foram afetadas e os preços subiram, pressionando os custos de produção dos semicondutores. 
	Também o setor de peças e componentes automotivos ressoa o impacto da guerra, e não só pela questão dos semicondutores, segundo Ganeshan e Boone (2022). A Ucrânia exibe historicamente algum dinamismo nesse setor, produzindo e ofertando com destaque chicotes de fiação, um importante componente para os sistemas elétricos dos veículos, e a interrupção causada pela guerra tem consequências na cadeia automotiva. Como as interações com clientes envolvem just-in-time, com entrega imediata diante da encomenda, a interrupção produtiva ou as dificuldades de transporte provocam uma espécie de trombose no fluxo dirigido aos fornecedores de primeira linha para as montadoras. Além disso, a guerra dificultou a ligação ferroviária entre China e Europa, na passagem pela Rússia, por onde transitam peças e componentes e veículos prontos. Note-se ainda que a Rússia sobressai em produção de minérios (cobalto, níquel, lítio) usados em, por exemplo, produção de baterias.
Assim, empresas foram forçadas a rever e mesmo a transformar cadeias de suprimentos e relações de parceria já definidas e intensamente utilizadas, algumas com o desenho imposto pelos problemas surgidos durante a pandemia da Covid-19, e tal reconfiguração mostra-se difícil e problemática, mormente sob a pressão das circunstâncias. A exploração de rotas ferroviárias alternativas e, ao que parece majoritariamente, a retomada do transporte marítimo, compõem o leque de ações empresariais para assegurar o transporte. De um modo geral, questões de custos e de tempo de deslocamento representam adversidades nas novas condições.   
Essa questão diz respeito ao que na apresentada síntese em OECD (2022a) remete a exigências, ou ao menos a sugestões de ações, sobre a configuração das cadeias de suprimento. A Guerra na Ucrânia, com suas consequências, só fez exacerbar os problemas nessas cadeias, que os disruptive events registrados desde a virada do século – crise financeira e econômica mundial, guerra comercial, pandemia da Covid-19 – haviam provocado e evidenciado com crescentes intensidade e abrangência, como se falou anteriormente. 
A Guerra na Ucrânia estaria a ensejar, talvez com vigor redobrado – pois a crise pandêmica já apontara essa direção –, ações corporativas e institucionais representativas de reorganização das cadeias de suprimentos ou das CGV. Diversificar parceiros, encontrar modos alternativos para assegurar o abastecimento, ao lado da adoção de novos modelos de negócios, perfilar-se-iam entre os procedimentos. Isso incluiria avançar, por exemplo, em cooperação (como coalizões comerciais e outras formas de parceria) e, em termos mais gerais, em – o que converge para o debate sobre nearshoring ou reshoring intensificado no âmbito da pandemia da Covid-19 – a troca, quando possível, de fornecedores globais por outros geograficamente mais próximos, em movimento de regionalização econômica.
Com efeito, são várias as abordagens que sublinham essa orientação. Uma delas aparece em Simchi-Levi e Haren (2022, [S.p.], nossa tradução), e exibe estes termos.

A invasão da Ucrânia pela Rússia e as sanções impostas à segunda, e as novas interrupções de atividades na China por conta da pandemia, são os últimos eventos a tumultuar as cadeias de suprimentos globais. Combinadas com a guerra comercial China-EUA e com outras disrupções relacionadas à pandemia e ao clima, é certo que acelerarão o movimento de companhias ocidentais para reduzir sua dependência perante a China em componentes e produtos finais e perante a Rússia em transportes e matérias-primas, resultando em estratégias de abastecimento mais localizadas ou regionais. [...] Esses fatores estão impulsionando o interesse em estratégias de cadeias de fornecimento locais. [...] [Mas] a indústria sozinha não conseguirá resolver muitos dos atuais desafios das cadeias de suprimentos. Os governos terão que se envolver [...]. Neste exato momento, a única coisa certa é que os desafios [...] irão aumentar no futuro previsível. 
    
7 REGIONALIZAÇÃO COMO TENDÊNCIA E REVITALIZAÇÃO DO MERCOSUL
Como se observa, a sucessão de disruptive events nesse ainda alvorecer do século XXI fez da regionalização econômica um assunto básico da reflexão sobre as CGV e sobre a própria globalização. Tal importância se acentua, sem que isto surpreenda, em realidades socioeconômicas e políticas que abrigam processos de integração supranacional, mormente blocos institucionalizados de países como a União Europeia. A razão é que tais configurações tendem, em princípio, a favorecer e estimular a regionalização econômica.  
No Cone Sul latino-americano, um promissor movimento de integração surgiu no início de 1991 com o tratado que criou o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), assinado por Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai como membros fundadores. Seus idealizadores esperavam que a experiência suscitasse e provocasse regionalização econômica, assimilada à integração produtiva, com interdependências e complementaridades através das fronteiras, aspectos realçados na literatura como essenciais nos referidos processos (cf. p. ex., Balassa, 1964, e Furtado, 1976, 1983). Porém, como notou Ferrer (2007), prevaleceu no MERCOSUL a lógica comercial, aparentemente frustrando as expectativas sobre especialização intrassetorial entre os participantes e sobre investimentos estruturadores de cadeias produtivas regionais. 
Avanços no comércio intraindustrial tiveram lugar, especialmente entre Argentina e Brasil, sobretudo no seio de estruturas empresariais multinacionais. O setor automotivo foi, certamente, o principal destaque (LOPEZ; LAPLANE, 2004). Mas não teria se enraizado qualquer tendência maior de integração produtiva, tanto que, mesmo após duas décadas da criação do MERCOSUL, essa problemática – a efetiva regionalização econômica no Cone Sul – ainda permanecia merecedora de uma bem concebida e consequente promoção (ALVAREZ; BAUMANN; WOHLERS, 2010). As assimetrias internas ao bloco, quanto às estruturas produtivas e às condições para investimentos, entre outras, têm sido apontadas entre as razões da escassa integração em termos produtivos, quer dizer, da limitada regionalização econômica.
Esse aspecto chama a atenção, pois o MERCOSUL dotou-se de instrumento para promover a redução das diferenças estruturais e em atratividade, e para assim favorecer, de algum modo, a almejada integração produtiva e a regionalização econômica. Trata-se do Fundo para a Convergência Estrutural do MERCOSUL (FOCEM), que, surgido em 2004 – claramente inspirado no Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) – , canaliza recursos (as economias mais fortes contribuem mais) e os distribui entre projetos (as economias menos fortes recebem mais). 
O FOCEM contempla diversas áreas, mas as infraestruturas (Programa FOCEM I – Convergência Estrutural) absorveram mais de 90% dos financiamentos protagonizados desde o seu início. O restante tem contemplado o FOCEM II – Desenvolvimento da Competitividade e o FOCEM III – Coesão Social. No FOCEM I despontam iniciativas em comunicações (rodoviárias, sobretudo) e energia elétrica, figurando o Paraguai como maior destinatário até maio de 2021, segundo o detalhamento da Tabela 2. 

Tabela 2: Projetos do Programa FOCEM I – Convergência Estrutural (até maio de 2021)
	
Projetos
	Investimento (US$ milhões)
	Situação em maio de 2021

	
	Total
	FO-CEM
	

	Argentina

	Vínculo de interconexão em 132 KvET Iberá – ET Paso de los Libres Norte
	34,2
	23,7
	Em fecham. administrat.

	Brasil

	Ampliação do sistema de esgotamento sanitário de Ponta Porã – MS
	5,3
	4,3
	Concluído

	Paraguai

	Reabilitação e melhoramento de estradas de acesso e anéis viários da Grande Assunção
	28,0
	12,2
	Em fecham. administrat

	Constr. e melhoria de sistemas de água potável e saneam. básico em pequenas comun. rurais e indígenas do país
	20,3
	10,6
	Em execução

	Recapeamento asfáltico de trecho da Rota 8-San Salvador, Borja-Iturbe e ramal a Rojas Potrero
	8,6
	4,9
	Em fecham. administrat.

	Asfaltamento de trecho das Rotas 6 e 7, Presidente Franco-Cedrales
	8,0
	4,5
	Concluído

	Asfaltamento de trecho da Rota 2, Itacorubí de la Cordillera-Valenzuela-Genera. B. Caballero
	6,1
	6,1
	Concluído

	Recapeamento asfáltico de trecho das Rotas 1 e 6, Rota 1-La Paz, Rota Graneros del Sur
	4,2
	4,2
	Em fecham. administrat.

	Reabilitação e asfaltamento do trecho Concepción-Puerto Vallemí
	160,3
	75,3
	Em execução

	Constr. linha de transmissão 500 Kv Itaipu-Villa Hayes, subest. V. Hayes e aumento subest. margem direita Itaipu
	415,4
	305,7
	Concluído

	Construção da Av. Costanera Norte de Assunção – 2ª etapa e conexão com Rd. Nacional nº 9
	126,8
	83,2
	Em execução

	Melhorias na conectividade física do Depto. de San Pedro
	155,7
	93,0
	Em execução

	Uruguai

	Rota 26 – Trecho Melo-Arroyo Sarandi de Barceló

	9,9
	5,2
	Concluído

	Rota 12 – Trecho de conexão Rota 54-Rota 55

	6,4
	2,8
	Concluído

	Interconexão elétrica de 500 MW Uruguai-Brasil

	126,8
	82,6
	Concluído

	Reabilitação de ferrovia I (linha Rivera – trecho Pintado-Fronteira); Reabilitação de ferrovia II (vários trechos)
	190,8
	133,6
	I:fech. admin.; II: execução

	Reabilitação da Rota 8 – Treinta y Três-Melo – Trecho I (Km 310-338) e Trecho II (Km 366-393,1)
	31,3
	31,3
	Concluído

	Reabilitação da Rodovia. 30: Trechos I, II, III e IV
	28,6
	19,7
	Em execução

	Brasil/Uruguai

	Saneamento urbano integrado Aceguá/Brasil e Aceguá/Uruguai
	9,2
	5,7
	Em execução

	Total do Programa FOCEM I
	1.375,9
	  908,6
	


Fonte: elaborado pelo autor com informações de FOCEM (2021)
Nos outros programas observa-se uma maior distribuição dos recursos. Ainda assim, destacam-se consideravelmente, no FOCEM II, os projetos do polo de desenvolvimento local e regional da Universidade Nacional Arturo Jauretche, em Florencio Varela (Argentina), e de investigação, educação e biotecnologia aplicadas à saúde, envolvendo Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. A Tabela 3 especifica os projetos do FOCEM II e III.
[bookmark: _GoBack]Tabela 3: Projetos no âmbito do Programa FOCEM II – Desenvolvimento da Competitividade e do Programa FOCEM III – Coesão Social (até maio de 2021)
	

Projeto
	Investimento (US$ milhão)
	Situação em maio 2021

	
	Total
	FO-CEM
	

	Programa FOCEM II – Desenvolvimento da Competitividade

	Argentina

	Polo de desenv. local e regional da Univ. Nacional A. Jauretche
	21,9
	13,9
	Em execuç.

	Brasil

	Adensamento e complementação automotiva no MERCOSUL
	3,9
	3,0
	Em fech. adm.

	Paraguai

	Programa de apoio integral a microempresas
	5,5
	4,1
	Concluído

	Labor. de biossegur. e fortal. do labor. de controle de alimentos
	5,3
	4,1
	Em execuç.

	Desenv. de produtos turísticos competit. – rota Iguazú-Misiones
	1,4
	1,0
	Concluído

	Desenv. tecnológico, inovação e avaliação da conformidade 
	6,5
	5,0
	Em fech. adm.

	Uruguai

	Internac. da especial. produtiva – software, biotecnol., eletrôn. 
	2,3
	1,3
	Concluído

	Intern. da especial. produt. – software, biotec., eletrôn. – 2ª fase
	3,5
	2,8
	Em fech. adm.

	Pluriestatal (Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela)

	MERCOSUL livre de febre aftosa
	16,8
	13,9
	Concluído

	Pluriestatal (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai)

	Investigação, educação e biotecnologia aplicadas à saúde
	28,0
	23,7
	Em execuç.

	Total do Programa FOCEM II
	95,1
	72,8
	

	Programa FOCEM III – Coesão Social

	Argentina

	Intervenção edif. de ensino obrig.; Dept. Gal. Obligado; Sta. Fé
	13,4
	8,5
	Concluído

	Paraguai

	MERCOSUL – Habitat de promoção social – assent. de pobreza
	11,8
	5,6
	Concluído

	MERCOSUL - Roga
	13,8
	7,5
	Em fech. adm.

	MERCOSUL Yporã – água pot. e sanea. básico; comun. pobres
	1,5
	0,5
	Concluído

	Uruguai

	Economia social de fronteira
	1,7
	1,3
	Concluído

	Desenv. capacid. e infraestr. classific. informais resíduos urb.
	2,1
	1,5
	Concluído

	Interv. múltiplas em assent. pobres de fronteira-saneam., habit.
	2,0
	1,2
	Concluído

	Total do Programa FOCEM III
	46,3
	26,1
	


Fonte: elaborado pelo autor com informações de FOCEM (2021)
Até maio de 2021 foram apresentados 53 projetos no total, dos quais 49 chegaram à execução. O montante do conjunto atingiu US$ 1,5 bilhão, tendo a própria estrutura do FOCEM financiado mais de US$ 1 bilhão, sem reembolso. O Paraguai foi o país que mais recebeu – 64% –; depois aparece o Uruguai, com 28%.
Não é tarefa simples detectar promoção de regionalização econômica nesses projetos. Melhorias em infraestruturas como rodovias podem lubrificar fluxos e tornar menos díspares as condições de atração de investimentos, mas o próprio ritmo da economia é que determina os resultados. Assim, o FOCEM II – Desenvolvimento da Competitividade seria o programa que, em tese, mais reverberaria. Ora, esse programa absorveu apenas 5% dos recursos até maio de 2021, e nem todos os seus projetos sugerem ou sinalizam efeitos em regionalização, embora caiba salientar os acenos do uruguaio “Internacionalização da especialização produtiva – desenvolvimento e capacitação tecnológica dos setores de software, biotecnologia e eletrônica e suas respectivas cadeias de valor” e do brasileiro “Adensamento e complementação automotiva no âmbito do MERCOSUL”.
	Cabe assinalar que movimentos mais auspiciosos no tocante à integração produtiva e à regionalização econômica podem ser estimulados e florescer no Cone Sul nos próximos anos. A recente mudança de governo no Brasil, com o retorno do país ao palco dos debates, negociações e iniciativas no plano internacional, sobretudo macrorregional, coloca isso como possibilidade. O reconhecimento de que essa regionalização é estratégica em face dos movimentos mais gerais na economia mundial – nos quais se destacam questões abordadas neste artigo –, transparece no discurso do presidente brasileiro na abertura da reunião de cúpula da Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC) realizada em Buenos Aires em 24 de janeiro de 2023.
As diversas crises que vivemos hoje no mundo demonstram o valor da integração. A pandemia da Covid-19 evidenciou os riscos associados à excessiva dependência que temos de insumos fundamentais para o bem-estar de nossas sociedades.
Isso não significa que devemos nos fechar ao mundo. Salienta apenas que essa integração será feita em melhores termos se estivermos bem integrados em nossa região. Temos de unir forças em prol de melhor infraestrutura física e digital, da criação de cadeias de valor entre nossas indústrias e de mais investimentos em pesquisa e inovação em nossa região. (BRASIL, 2023, [S.p.])

	A compreensão dos riscos da conjuntura e da importância da regionalização é clara na opinião sobre a criação de cadeias de valor regionais. Converge para esse teor o que se tem falado sobre a criação de uma moeda comum – o Sur – para compensar digitalmente fluxos de comércio e financeiros entre países da região. Ainda não se informou suficientemente, até o momento da redação deste artigo, sobre o que poderá ser adotado (se for), e os analistas divergem sobre a necessidade e a possibilidade de um tal mecanismo. Mas há quem diga que, se bem desenhado, poderá “[...] desenvolver cadeias regionais de valor e aprimorar as trocas com o resto do mundo. O impulso comercial pode viabilizar investimentos em infraestrutura compartilhada (como o corredor bioceânico), com efeitos positivos sobre renda e emprego.” (RONCAGLIA, 2023, p. A22). Como se nota, é questão para ser acompanhada e debatida, para dizer o mínimo. De toda maneira, vale a expectativa de que bons resultados nessa direção possam se contrapor, no Cone Sul, à tendência de desindustrialização precoce vivida pela América Latina nas últimas décadas, documentada em estudo de Rodrik (2016).

8 CONCLUSÃO
O modelo CGV, cintilante na economia mundial desde o ocaso do século XX, sofreu perturbações por conta de disruptive events ligados à crise deflagrada com o estouro da bolha imobiliária nos EUA em 2007, aos embates comerciais EUA–China desde meados dos anos 2010, à pandemia da Covid-19, disseminada a partir de 2019, e à guerra na Ucrânia, travada desde fevereiro de 2022. Os abalos refletiram as adversidades infligidas na economia, de um modo geral, durante os referidos processos. 
Contudo, embora desde 2010 as CGV tenham participado menos do comércio mundial, a literatura indica ter prevalecido a resiliência dessas estruturas. As CGV se reestruturaram e reconfiguraram perante as circunstâncias – com estratégias de switching, reshoring, nearshoring e desenvolvimentos tecnológicos, sob imperativos diversos –, mas seguem vertebrando a globalização. Na crise de 2007-2008 isso envolveu maior projeção no Sul global; na guerra comercial, os vínculos e fluxos passaram a refletir as restrições praticadas pelos EUA; em meio à Covid-19, os gargalos nas linhas de suprimento teriam intensificado a tendência rumo a uma ainda mais forte regionalização econômica; a guerra na Ucrânia estaria fortalecendo ainda mais o interesse nessa reconfiguração.  
Esse último aspecto estimula considerações sobre as chances presentes em processos de integração, como na União Europeia e no MERCOSUL. Blocos de países estimulariam ou refletiriam medidas de reestruturação e reconfiguração de CGV? Com inspiração nesse tipo de pergunta, explorou-se rapidamente no texto a experiência do MERCOSUL, assinalando que, durante três décadas, muito pouco se fez em integração produtiva e regionalização econômica, representativas de interdependências e complementaridades produtivas na escala do bloco. 
O tempo presente, portanto, anunciador, talvez, de novas possibilidades na região, seria de promoção de interações densas e consequentes em escala regional. Já se fez algo do tipo no passado, a reboque de processos observados nos primeiros anos após a assinatura do tratado que criou o MERCOSUL. Empresas até de menor porte estabeleceram e operacionalizaram, com base também em ações institucionais de apoio, vínculos de cooperação (de diferentes naturezas) através das fronteiras, como se pôde observar junto a firmas brasileiras e argentinas (LINS; BERCOVICH, 1995).
O título do artigo traz embutida uma indagação sobre o significado dos aludidos disruptive events como vetores de um possível refluxo da globalização, metaforizado como maré vazante. Ao término do estudo, cabe postular que está em curso a acentuação dos contornos de um cenário não de “desglobalização”, e sim crivado de outras geometrias, entre as quais, com enorme destaque, a relativa a uma maior fragmentação e multipolaridade, a regionalização crescentemente acentuada evidenciando-se, em termos gerais, como um traço básico do sistema internacional. 
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